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ACÓRDÃO Nº 2019/2017 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 030.300/2016-9.  
2. Grupo I – Classe de Assunto: V – Relatório de Auditoria. 

3. Interessado: Congresso Nacional. 
4. Órgão: Ministério da Saúde. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde). 

8. Representação legal: não há. 
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia relatório de auditoria 

operacional sobre a atuação do Governo Federal no controle da incidência da sífilis no Brasil, 

decorrente de Solicitação do Congresso Nacional formulada por meio da Proposta de Fiscalização e 
Controle – PFC 81/2016 (TC 024.392/2016-2). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. recomendar ao Ministério da Saúde, com fulcro no art. 250, inciso III, do Regimento 

Interno do Tribunal de Contas da União, que: 
9.1.1. institua sistemática de avaliação e monitoramento sobre os serviços de saúde 

essenciais ao diagnóstico e tratamento da sífilis, por meio de indicadores desagregados por municípios 
– incluindo a investigação sobre indisponibilidade de insumos –, com vistas a mapear fragilidades e 
direcionar propostas de aperfeiçoamento conforme as necessidades locais e regionais identificadas;  

9.1.2. realize avaliação dos motivos que prejudicam a efetividade das medidas de 
prevenção primária da sífilis adquirida e, com base nos resultados, desenvolva novas e diversificadas 
campanhas/estratégias de prevenção, abordando diferentes formas de comunicação, segmentadas a 

públicos específicos (por exemplo: adolescentes, profissionais do sexo, população sem acesso à 
internet etc.), com vistas a reforçar o impacto das medidas de prevenção na população;  

9.1.3. fortaleça, em articulação com estados e municípios, as medidas de captação e 
tratamento dos parceiros das gestantes com sífilis, com foco na sensibilização e disseminação de 
informação acerca da prevenção da sífilis congênita;  

9.1.4. inclua, nos sistemas de informações do SUS, o procedimento do pré-natal dos 
parceiros de gestantes, com vistas a permitir o acompanhamento dos índices em todo território 

nacional;  
9.1.5. promova, em articulação com o Conselho Federal de Enfermagem e o Conselho 

Federal de Medicina, estratégias de conscientização aos profissionais de saúde sobre a desmistificação 

da reação anafilática pelo uso da penicilina, abordando, inclusive, a conscientização da gravidade da 
doença se não tratada tempestiva e adequadamente, bem como sobre a revogação da competência 

privativa do enfermeiro de nível superior para realizar testes rápidos, concedendo respaldo técnico a 
técnicos e auxiliares de enfermagem; 

9.1.6. identifique, em articulação com estados e municípios, as principais causas do 

diagnóstico tardio e tratamento inadequado das gestantes com sífilis e elabore estratégia de ação, 
contemplando a capacitação de profissionais de saúde na prevenção, diagnóstico e tratamento da sífilis ; 

9.1.7. elabore planejamento para aquisição das penicilinas benzatina e cristalina, com 
vistas a regularizar o abastecimento nacional dos medicamentos no médio e longo prazo, bem como 
avalie a viabilidade de incentivar laboratórios públicos a produzirem as penicilinas; 

9.2. determinar ao Ministério da Saúde, com fundamento no art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, que apresente a este Tribunal, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
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contados da ciência do presente acórdão, plano de ação para implementação das medidas 

recomendadas acima, contendo: 
9.2.1. para cada recomendação cuja implementação seja considerada conveniente e 

oportuna, as ações que serão adotadas pelo órgão, o prazo e o setor/unidade responsável pelo 

desenvolvimento das ações e o cronograma de execução; 
9.2.2. para cada recomendação cuja implementação não seja considerada conveniente ou 

oportuna, a justificativa da decisão; 
9.3. encaminhar cópia desta deliberação, assim como do Relatório de Fiscalização 

510/2016 e manifestações dos dirigentes da SecexSaúde (peças 46, 47 e 48), ao Ministro de Estado da 

Saúde, ao Secretário de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, ao Secretário de Atenção à 
Saúde do Ministérios da Saúde, ao Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do 

Ministério da Saúde, ao Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, e ao Presidente do Conselho 
Federal de Medicina; 

9.4. encaminhar cópia desta deliberação, assim como do Relatório de Fiscalização 

510/2016 e manifestações dos dirigentes da SecexSaúde (peças 46, 47 e 48), à Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados (CFFC), nos termos do subitem 9.3.2 do 

Acórdão 2.502/2016-TCU-Plenário, proferido nos autos da Solicitação do Congresso Nacional 
(TC 024.392/2016-2), e considerar integralmente atendida a mencionada solicitação, nos termos da 
Resolução-TCU 215/2008, art. 14, inciso IV, e 17, inciso II; 

9.5. determinar à SecexSaúde que monitore a implementação das medidas contidas nos 
subitens 9.1 e 9.2 em processo específico; 

9.6. com fundamento na Resolução-TCU 259/2014, art. 37, determinar o apensamento 
definitivo dos presentes autos ao processo de Solicitação do Congresso Nacional do qual se originou 
(TC 024.392/2016-2).  

 
10. Ata n° 36/2017 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 13/9/2017 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2019-36/17-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Aroldo Cedraz, José Múcio Monteiro e 
Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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